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    PREFÁCIO




    Foi com muita alegria que recebi o convite da querida amiga Jordana de Carvalho Pinheiro para prefaciar o seu livro. Acompanho a sua vida acadêmica e profissional há alguns anos e sei o tanto que o tema infância a sensibiliza, levando-a a reflexões e questionamentos internos desafiadores.




    O direito da criança e do adolescente de ser ouvido, participar dos atos judiciais e da definição das medidas de promoção a si aplicáveis foi expressamente previsto em lei no ano de 2009, mas já estava implícito no Estatuto da Criança e do Adolescente desde a sua promulgação, no ano de 1990, ou seja, há exatos 30 anos.




    O que se mostra instigante é o porquê do não cumprimento pelos operadores do direito, por tão longo período de tempo, desta determinação legal. A presente obra sobre “A Escuta das Crianças em Juízo” se faz, então, uma leitura obrigatória para todos aqueles que têm um compromisso com as crianças brasileiras.




    Se é possível comemorar, após a edição do ECA, a transformação da criança de um objeto de medidas judiciais em um sujeito de direitos, questionável se mostra a efetividade dessa mudança em um universo em que este sujeito se evidencia nos processos judiciais como assujeitado: objetalizado, invisível e manipulador, conforme nos revela a autora desta obra.




    Em sua pesquisa, ela se propõe a investigar essa contradição ouvindo Magistrados, membros do Ministério Público, Defensores Públicos e Advogados, autoridades que têm o dever legal de proteger as crianças, garantindo os seus direitos fundamentais.




    Para tanto, de forma corajosa, valeu-se da interdisciplinaridade e do diálogo travado entre a psicologia e o direito, para buscar compreender o que ainda se mostra obscuro e amedrontador na voz da criança, a ponto de fazer com que o profissional do direito escolha por não lhe garantir a escuta.




    Sem fugir do necessário debate sobre a infância como um possível momento de vulnerabilidade, especialmente para as crianças excluídas em virtude de sua condição social, a autora expõe um sistema frágil de proteção à família, evidenciando a permanente omissão do Estado.




    Ter a infância como objeto de pesquisa revela algo sobre a nossa própria história. A autora desta obra foi capaz de rever conceitos, abordar questões que atingem a cada um de nós, individual e coletivamente, e crescer, a cada linha aqui escrita, como ser humano. Isso a credencia a ir além, para fazer a diferença na vida daqueles que dependem da justiça para o seu pleno desenvolvimento.




    Ao leitor, o desafio – e, talvez, a angústia – de se identificar com os “personagens” desta obra, podendo valer-se disso, contudo, para propagar uma forma diferente de agir na ‘busca pela humanidade’, nas felizes palavras de Jordana.




    Laura Maria Ferreira Bueno




    Procuradora de Justiça/MPGO


  




  

    INTRODUÇÃO




    Passando dia e noite debruçados sobre seus códigos, eles acabam por perder o sentido exato das relações humanas.




    (Franz Kafka, 2009)




    Este livro se originou de pesquisa desenvolvida em Programa de Pós-Graduação Stricto Sensu em Psicologia, na linha de pesquisa da Psicologia Social, do Trabalho e das Organizações.




    Minha trajetória profissional que, até então, tinha se construído no âmbito das ciências jurídicas, com ênfase no Direito das Famílias e das Infâncias, especificamente, despertou-me, desde muito cedo, grande interesse e certa preocupação com o lugar ocupado pela criança1 nos litígios judiciais e na compreensão do Direito enquanto ciência e prática. Os sujeitos de minha atenção revelavam-se, para mim, em lugar indefinido e contraditório, tanto no desenrolar dos processos, quanto na própria estrutura do Poder Judiciário.




    Ora tidas como seres frágeis, dependentes de socorro e auxílio por parte dos adultos que as cercam, outras tantas vezes como pessoas pouco confiáveis, sobre as quais pouco se sabe e com as quais se deve tomar cuidado, haja vista sua tendência a excessos de criatividade e invencionices de toda ordem2, ou ainda como vítimas de crimes e violações, agressoras em potencial e/ou criminosas, as crianças, poucas vezes ou quase nunca, apareciam, nos processos judiciais e no contexto jurídico, como sujeitos de sua própria história, inteiros, ativos, produtores de e produzidos por uma realidade social conflituosa e cheia de meandros3.




    Motivada pelas crescentes indagações acerca do meu tema de interesse, resolvi buscar em outras ciências, a exemplo da Psicologia, do Direito, da Sociologia e da História, bem como em outras práticas sociais, como a Pedagogia, caminhos de aprofundamento, ampliação, compreensão e desenvolvimento dos meus estudos. Foi na psicologia social, mais especificamente na Psicologia Sócio-Histórica, sustentada nas construções teóricas do psicólogo russo Lev Semenovitch Vigotski4 (1896 – 1934), que encontrei possibilidades de estabelecer uma discussão crítica e dialética sobre uma questão que não pode ser compreendida de forma rígida, estanque e definitiva. Afinal, ela modifica e é modificada incessantemente, num fluxo contínuo de transformações sociais, seguidas por um esforço, também incessante, de construção de novas teorias e abordagens científicas, acadêmicas e operacionais (a saber: a jurídica) que atuem em um verdadeiro saber militante, voltado, ele também, à transformação social.




    Em outras palavras, os fatos que emergem, a todo tempo, da realidade histórica e social, possuem força para produzir novos sentidos e significados (VIGOTSKI, 1989, 2000, 2007) e, por sua vez, os direitos não permanecem imunes a esse movimento. Como afirma Fachin (2008),




    [...] o reconhecimento de que o direito é fenômeno social significa apreender sua inafastável relação com a dimensão fática da qual emerge e, dialeticamente, à qual se dirige a disciplinar.




    Não se trata o direito de dado meramente formal, constituído por conceitos imutáveis e alheios ao movimento histórico e à força dos fatos. Estes, como expressão da dinâmica da sociedade, conduzem o direito a constantes transformações, amoldando-o ao perfil compatível com a realidade à qual se dirige. (FACHIN, 2008, p. 283).




    Esta investigação situa-se, portanto, na perspectiva de um Direito tomado enquanto fenômeno social que, por isso, estabelece com a realidade fática uma relação dialética, em que, reciprocamente, um transforma e é transformado pelo outro; e de uma Psicologia Sócio-Histórica que, atenta aos contextos sociais, compreende o homem como ser histórico, uma vez que ele afeta a sociedade e é igualmente afetado por ela, em interações múltiplas que permitem uma constituição mútua e dialética do sujeito e da sociedade.




    A partir desses dois eixos, construiu-se a busca central desta investigação: apreender os significados atribuídos ao lugar das crianças nos processos judiciais cíveis, que as discutem (a exemplo daqueles de guarda, visitas, alienação parental, destituição do poder familiar, aplicação de medida protetiva, exercício da tutela, colocação e manutenção em entidade de acolhimento e colocação em família extensa ou substituta), pelos chamados profissionais do direito (juízes, promotores, defensores públicos e advogados) que compõem parte da “Rede de Proteção e Atendimento à Criança e ao Adolescente”, buscando compreender quando e como a participação delas se dá ou em que circunstâncias e por quais razões ela deixa de acontecer.




    A denominada “Rede de Proteção e Atendimento à Criança e ao Adolescente” é composta por órgãos intrinsecamente ligados ao Sistema de Justiça, os quais a este estudo interessaram especificamente, bem como por órgãos não ligados diretamente ao dito “Sistema de Justiça”, a respeito dos Conselhos Tutelares, Delegacias Especiais, Secretarias Municipal e Estadual de Proteção à Criança e ao Adolescente, instituições de acolhimento, dentre tantos outros que, muito embora operem a parte extrajudicial do sistema, não constituíram o interesse deste trabalho em específico.




    Assim, refere-se a um “sistema” integrado, a uma “rede”, pelo fato de que esta rede conta, também, com órgãos e profissionais que atuam extrajudicialmente, a exemplo do Conselho Tutelar, das Delegacias de Proteção e das Secretarias Municipal e Estadual de Direitos, do Fundo dos Direitos da Crianças e Adolescentes, das Organizações Não Governamentais, além dos diversos programas e núcleos de apoio às crianças, conforme disposição da Emenda Constitucional nº 65 de 2010.




    A dedicação atenta ao tema justifica-se: a) pelas expressivas transformações da sociedade brasileira nos últimos anos, no que tange às relações e aos desenhos familiares5, sobretudo no que diz respeito à dissolução dos casamentos e das uniões estáveis e consequentes disputas pela guarda dos filhos e às novas formas de família e expressão do afeto, situações que, por sua natureza, têm levado as crianças a terem suas vidas discutidas pela Justiça; b) pelo consequente grande, e crescente, número de processos judiciais que tratam dos direitos das crianças e dos adolescentes no âmbito de suas famílias naturais, extensas ou substitutas; c) pela importância e delicadeza dos temas ligados à infância, que costumam exigir estudos interdisciplinares dedicados a, de fato, compreender os significados atribuídos à criança e à infância; d) pela necessidade de reflexão sobre o tema, seguida do intuito de sempre caminhar no sentido do aperfeiçoamento de seu tratamento pela lei e pelos diversos profissionais envolvidos; e) por ser a participação da criança no processo judicial matéria ainda pouco explorada academicamente no Brasil; f) pela possibilidade de novas construções teóricas que deem sustento a novas práticas, mais humanas e mais humanizadas, mais garantidoras de direitos e dignificantes da criança.




    Tendo em conta tantas questões, houve, então, a necessidade de uma abordagem interdisciplinar do tema de estudo proposto. Foram buscadas, por isso, contribuições à compreensão do lugar ocupado pela criança nos processos judiciais e no Judiciário, e, mais detidamente, aos significados atribuídos pelos diversos atores sociais envolvidos no processamento das questões atinentes à infância, mais especificamente os profissionais do Direito que compõem a chamada “Rede”, sendo estes os membros do Poder Judiciário, do Ministério Público, da Defensoria Pública e da advocacia. Tal compreensão fundamentou-se teoricamente nos postulados do Direito, da Psicologia, da Educação e, também, da chamada Sociologia da Infância, como se esmiuçará no capítulo 1 deste livro.




    A adesão à interdisciplinaridade para o entendimento dos temas da infância revela-se com certa constância entre os estudiosos sociais da infância (Sarmento e Pinto, 1997, Sarmento, 2003, Sarmento e Gouvea, 2008), que articulam conhecimentos de diferentes matizes para a apreensão mais profunda do fenômeno a que pretendem se dedicar.




    Em uma ala mais progressista de juristas, a preocupação em articular diversas formações, chamadas por Fachin (2008) de técnica, ética e humanista, surge no horizonte como possibilidade de auferir a noção de justiça para as ocorrências reais e palpáveis da vida:




    Os profissionais da área do Direito [...] devem estar preparados para uma abordagem aberta e interdisciplinar. A família é, antes de tudo, uma realidade sociológica, daí porque a importância do estudo das disciplinas formadoras (História, Sociologia, Antropologia, Filosofia) ao começo do curso de graduação em Direito. Além disso, em três vertentes deve se assentar a formação jurídica: técnica (conhecer bem os instrumentos de trabalho), ética (apresentar uma percepção deontológica geral, no plano ético pessoal, profissional e coletivo), e humanista (compreender que o estudo não se resume à decoração de procedimentos e técnicas, pois a vida não repete casos e situações, sendo ineliminável a complexidade das condições humanas subjetivas). (FACHIN, 2008, p. 115-118).




    Note-se que o ministro e doutrinador do Direito, ao discorrer sobre as vertentes em que deve se assentar a formação jurídica, leciona sobre o aspecto técnico, ao citar a necessidade de detido conhecimento dos instrumentos de trabalho. Mas, afirma, em sequência imediata, a necessidade de se compreender que o estudo profícuo não se sintetiza em decorar técnicas, mas em alcançar a complexidade das condições humanas subjetivas, por meio de uma abordagem profissional ética e humanista.




    Nesta afirmação, inscreve-se a primeira, e, talvez, mais profunda contradição a que esse estudo se dedica a compreender: aquela constituída entre a objetividade e a subjetividade, explícita na interface que se busca entre o Direito e a Psicologia. Percebe-se tal contradição nas compreensões e atuações dos profissionais do Direito, membros da “Rede” e, por que não, no lugar indefinido e contraditório que a criança ocupa nos processos judiciais e no próprio Judiciário.




    Como dito anteriormente, os estudos sobre a infância convocam os mais variados campos do conhecimento humano, no afã de se compreender o fenômeno investigado. A Psicologia e o Direito são apenas dois deles, mas consistentemente relevantes para a consecução do objetivo desta pesquisa. Neste sentido, perscrutam-se os significados da participação da criança no processo judicial, para os profissionais do Direito, membros da chamada “Rede”. E, no esteio desta análise, indaga-se: como desvendar incógnitas como estas: de que criança se estaria a falar? E de que infância estariam falando os profissionais pesquisados?




    No processamento das questões atinentes à criança, o Direito, e, sobretudo, seus profissionais a todo tempo se socorrem do auxílio de psicólogos, mais comumente para a confecção de laudos psicossociais e para o acompanhamento das famílias e das crianças que se encontram sob a jurisdição do Estado. Mais do que isso, subsidiam-se na Psicologia, como ciência e profissão, em suas construções e em seus conceitos, na tentativa de compreenderem a gênese, o desenvolvimento e as possíveis soluções dos conflitos familiares postos em juízo.




    Nada mais óbvio, uma vez que as duas áreas do conhecimento humano e social em questão, apesar de terem suas atenções voltadas para objetos e atuações profissionais diferentes, convergem para a proteção e o atendimento dos interesses daqueles que buscam a Justiça, ou são buscados por ela, para a solução de seus conflitos.




    A esse respeito, discorre a Dra. Silzia Alves de Carvalho (2016)6, professora de Direito, no prefácio da obra de Spadoni (2016), intitulada Psicologia Realmente Aplicada ao Direito.




    O direito é um conhecimento que envolve de modo central a questão da resolução de conflitos no ambiente social e, nesse sentido, há razões para acreditar que o desenvolvimento da sociedade e do próprio Estado de Direito está vinculado à possibilidade da Paz Social pautada nas regras do direito. Sob essa perspectiva, o direito buscou nos conhecimentos de outras áreas dos saberes subsidiar-se de suas experiências para enriquecer e sustentar seu papel como ciência e, também, como técnica.




    A psicologia oferece subsídios ao direito de muitas maneiras, particularmente, porque o sujeito do direito é sempre um Humano com sua complexidade, a qual coube à psicologia como objeto de estudo. Este encontro entre o direito e a psicologia, a meu entender, está apenas começando, mas um passo muito significativo se refere aos estudos sobre a percepção Humana na “justiça” e os modos como pode ser alcançada. (CARVALHO in SPADONI, 2016, p. 11).




    A busca pela humanidade na e da Justiça e os modos pelos quais se pode alcançá-la norteiam esta pesquisa. Dessa busca, assim, como da compreensão da Justiça enquanto construção ininterrupta, decorrente dos fenômenos sociais que a impactam e a delineiam continuamente, emana, portanto, a escolha teórica que fundamenta esta investigação: a Psicologia Social, mais propriamente a Psicologia Sócio-Histórica de Vigotski, amparada no conceito marxista do materialismo histórico e dialético como possibilidade de trabalho dialético da relação entre o Direito e a Psicologia no tratamento das questões atinentes às crianças discutidas em juízo.




    Diz-se “trabalho dialético” em referência a um esforço, que se buscou empreender neste estudo, de respeitar a complexidade do assunto tratado, compreendendo que ele não pode ser simplificado ou reduzido, mas enfrentado em suas contradições, nas relações entre particular e universal, que operam a construção histórica do homem e da sociedade.




    Ao discorrer sobre o significado histórico da crise da Psicologia, Vigotski (2004) apresenta a dupla dimensão da palavra método.




    A palavra “método” inclui duas coisas distintas: 1) a metodologia da pesquisa, o procedimento técnico; e 2) o método de conhecimento, que determina o objetivo da pesquisa, o caráter e a natureza de uma ciência. Em psicologia, o método é subjetivo, ainda que a metodologia possa ser parcialmente objetiva. (VIGOTSKI, 2004, p. 283).




    Como anunciado, este exame, de abordagem qualitativa, fundamenta-se nos pressupostos teóricos da Psicologia Sócio-Histórica de Vigotski que, por sua vez, se estrutura pelo método marxista do materialismo histórico e dialético. Segundo Lane (2001, p. 15-16), “é dentro do materialismo histórico e da lógica dialética que vamos encontrar os pressupostos epistemológicos para a reconstrução de um conhecimento que atenda à realidade social e ao cotidiano de cada indivíduo”.




    As construções teóricas do materialismo histórico e dialético constituem o fio condutor do estudo científico de Marx, que estudou e defendeu o papel fundamental da historicidade nos processos de constituição do homem. De acordo com ele, “mudanças históricas na sociedade e na vida material produzem mudanças na “natureza humana” (consciência e comportamento)” (VIGOTSKI, 2007, p. XXV).




    A compreensão de um homem social e histórico, e não abstrato, culminou na formação de uma Psicologia Social de bases materialistas e históricas, justamente porque “o ser humano traz consigo uma dimensão que não pode ser descartada, que é sua condição social e histórica, sob o risco de termos uma visão distorcida (ideológica) de seu comportamento” (LANE, 2001, p. 12).




    [...] Porém o homem fala, pensa, aprende e ensina, transforma a natureza; o homem é cultura, é história. Este homem biológico não sobrevive por si e nem é uma espécie que se reproduz tal e qual, com variações decorrentes de clima, alimentação, etc. O seu organismo é uma infraestrutura que permite o desenvolvimento de uma superestrutura que é social e, portanto, histórica. (Loc. cit.).




    Assim, o homem, enquanto sujeito da história, constitui-se por meio das relações sociais, as quais também constitui reciprocamente, sendo, ao mesmo tempo, ativo e passivo, constituinte e constituído. Afinal, “mais fundamental é o fato de que o homem não só se desenvolve (naturalmente); ele também se constrói” (VIGOTSKI, 1989, p. 65).




    Para além do materialismo e da historicidade, Marx também discorria sobre a dialética, que “apreende toda forma desenvolvida no fluxo do movimento, portanto, incluindo o seu lado transitório; porque não se deixa intimidar por nada e é, por essência, crítica e revolucionária” (MARX, 1873, p. 130).




    As características do método dialético, de ser não apriorístico, de ser crítico e de ser progressivo-regressivo, possibilitam o desenvolvimento da verdadeira investigação em Psicologia Social, que busca apreender o sujeito como expressão total de suas realidades históricas e sociais.




    Estes pressupostos determinam procedimentos metodológicos para a Psicologia Social, fundamentais para se atingir o concreto, ou seja, o indivíduo como manifestação da totalidade histórico-social, que vão desde qual “empírico” devemos partir até que dimensão interdisciplinar deva ser abarcada. (LANE, 2001, p. 45).




    Assim, na busca por um método dialético, que se orienta para a busca do concreto, foram as reflexões de Vigotski, psicólogo russo e maior teórico da psicologia russa marxista, que, apesar de sua breve vida, construiu uma teoria densa e capaz de possibilitar inúmeras reflexões, permitiram a construção de uma determinada Psicologia Sócio-Histórica, orientadora desta pesquisa. “Influenciado por Marx, Vigotskii concluiu que as origens das formas superiores de comportamento consciente deveriam ser achadas nas relações sociais que o indivíduo mantém com o mundo exterior” (LURIA, 2016, p. 25).




    O método dialético torna possível, ainda, uma análise em espiral, imprescindível no desenvolvimento deste trabalho.




    Podemos tirar, a título provisório e sem aprofundamento, algumas conclusões sobre o método dialético: 1) ele aparece, antes de mais nada, como um método de exposição, teórico, especulativo, racional, mas não apriorística, uma vez que pressupõe a pesquisa empírica; 2) um método crítico, na medida em que a conversão dialética, que transforma o imediato em mediato, a representação em conceito, é negação das aparências sociais, das ilusões ideológicas do concreto estudado; 3) um método progressivo-regressivo, patente na espiral dialética em que ponto de partida e ponto de chegada coincidem mas não se identificam. (CARONE, 2001, p. 28-29).




    A teoria proposta por Vigotski considerou a necessidade de uma compreensão sócio-histórica do homem, evitando-se, assim, o puro materialismo ou, contrário a isso, o mero idealismo.




    Segundo ele, essa psicologia deveria ser capaz de abarcar o homem na sua totalidade, superando a fragmentação perpetuada pela tendência das escolas da época de imporem suas categorias centrais como o único princípio explicativo da psicologia, que seja o inconsciente, o comportamento ou o pensamento, sem excluir nenhum. (SAWAIA, 2015, p. 11).




    É relevante, neste ponto, destacar a subjetividade enquanto categoria de estudo associada à materialidade, “afinal, não podemos, em nome da valorização da subjetividade, esquecer as condições materiais das quais elas se originam e as quais elas têm a possibilidade de transformar” (SAWAIA, 2015, p. 15).




    A partir de Vigotski, foi possível pensar na subjetividade enquanto categoria de constituição histórico-social do sujeito e da sociedade, e é dessa compreensão que parte o presente estudo.




    A respeito da constituição do sujeito, da subjetividade e da linguagem em Vigotski, Molon (2011) discorre sobre as várias concepções contemporâneas que se têm sobre a subjetividade, recortando, para sua análise, a constituição do sujeito e a subjetividade em uma abordagem sócio-histórica.




    Os questionamentos propostos são: como essa abordagem dá conta dessas temáticas e de que maneira o faz? Como rompe ou não com as visões subjetivistas e individualistas do sujeito e da subjetividade? Como supera ou não as dicotomias e os dualismos entre o individual e o coletivo, o biológico e o cultural, a emoção e a razão, a objetividade e a subjetividade? Como estão sendo produzidas as colaborações em torno dessas questões, partindo-se do princípio de que as relações humanas são fundantes dos sujeitos? (MOLON, 2011, p. 2).




    Molon (2011) continua seu ensino, ressaltando que a dialética presente na teoria vigotskiana não deixa de expressar a dialética observada na constituição do próprio homem:




    Na contemporaneidade, pergunta-se constantemente de que sujeito se fala, que sujeito está presente nas diversas teorias, se o sujeito é agente ou produto, ativo ou passivo, autônomo ou prisioneiro, livre ou assujeitado, interativo ou semiótico (da consciência, da atividade, da linguagem, do inconsciente); se é construído ou constituído (na história, nas relações sociais, nas narrativas, nas estruturas biológicas e cognitivas) de determinações internas e/ou externas; se é gerador/fornecedor de sentidos pessoais ou negociador de sentidos coletivos; ou ainda, se é sem sentido, vazio, ou efeito de várias posições e contingências ou imanência psíquica, ou poderia ser tudo isso, dialeticamente, dependendo do(s) lugar(es) que o sujeito ocupa na sociedade de classes sociais antagônicas. (MOLON, 2011, p. 2).




    Nesta perspectiva, é válido destacar que Vigotski se propôs à construção de uma nova Psicologia e apostou na emergência de um novo homem, resultado do “conjunto das relações sociais encarnado no indivíduo” (VIGOTSKI, 2000, p. 33), relações estas fundantes dos sujeitos.




    Assim, a partir de uma concepção sócio-histórica, torna-se realmente possível distinguir o homem dos outros animais. Em outras palavras, torna-se possível identificar as marcas do humano no próprio homem, que não é um ser meramente objetalizado, mas resultado de um processo que nunca se finda e do qual ele participa ativamente. Os fenômenos que envolvem o homem, portanto, são estudados como processos em movimento e em mudança, e não estanques ou adormecidos.




    Nas palavras de Sousa (2012, p. 85),




    [...] o processo de construção do conhecimento, baseado em Vygotsky (2001), é a tomada de um posicionamento que compreende o homem como ser histórico e social. Isso equivale a dizer que ele se constitui em suas relações específicas, sendo representante, ao mesmo tempo, da história universal da humanidade e de sua história particular.




    E como alcançar tamanha complexidade, no estudo da história particular de um homem e da história de toda a humanidade, a não ser por um método dialético? Como trabalhar, senão dialeticamente, as 2 (duas) ciências que interessam a este estudo, a Psicologia e o Direito, que, em um primeiro momento, aparecem distantes, dedicadas à subjetividade e à objetividade, respectivamente?




    Vigotski (2004, p. 393) reconhece, como elemento norteador do seu método, a abordagem dialética que “abarca a natureza, o pensamento, a história: é a ciência em geral, universal ao máximo”. Ele defende a dialética como elemento-chave de seu pensamento e estudo, definidora, portanto, do avanço de sua teoria e de seu método.




    A abordagem dialética, admitindo a influência da natureza sobre o homem, afirma que o homem, por sua vez, age sobre a natureza e cria, através das mudanças provocadas por ele na natureza, novas condições naturais para sua existência. Essa posição representa o elemento-chave de nossa abordagem do estudo e interpretação das funções psicológicas superiores do homem e serve como base dos novos métodos de experimentação e análise que defendemos. (VIGOTSKI, 2007, p. 62).




    Ainda a respeito da dialética7, Sawaia (2015) orienta que




    [...] o método dialético é veementemente indicado por Vigotsky (1927/1991a) como a única possibilidade de superação da crise pela qual passava a Psicologia, no início do século XX, indicação ainda pertinente quase 100 anos depois, porque ainda não superamos a fragmentação do homem em mente e corpo, consciente e inconsciente, ideia e emoção, subjetividade e objetividade. (SAWAIA, 2015, p. 14).




    A obra do grande psicólogo russo tem suas singularidades e definições, mas, por sua característica não reducionista, permite aproximações, afastamentos e diálogos com outras perspectivas teórico-metodológicas. Isso, sobretudo em razão do enfoque interdisciplinar da temática da infância, tende a acontecer. “É a fidelidade de Vigotski à dialética que exige a interdisciplinaridade” (SAWAIA, 2015, p. 17).




    A respeito da interdisciplinaridade, Sawaia (2015, p. 13) sustenta que “não significa diluir seu saber na sociologia ou na economia, mas acentuar o caráter interdisciplinar de uma ciência que dialoga e se constrói nas fronteiras disciplinares”.




    À luz da Psicologia Sócio-Histórica de Vigotski, têm se desenvolvido no Brasil, desde o final da década de 80 (oitenta), período da redemocratização brasileira, estudos e pesquisas engajados com as questões sociais do país, inegavelmente marcado por desigualdades de toda ordem. “O seu objetivo é juntar esforços para aprofundar a construção de um saber militante, realizando pesquisas em torno das principais categorias da Psicologia Sócio-Histórica, para ampliar a competência da Psicologia no trato das questões sociais” (SAWAIA, 2008, p. 21).




    Essa fase, que marcou a contribuição da Psicologia Social na proposição e construção de políticas públicas, foi de intensa busca pela efetivação das garantias dos direitos sociais, sobretudo com a promulgação, em 1988, da Constituição Federal da República Federativa do Brasil, amplamente conhecida como a “Constituição Cidadã” (BRASIL, 2002a).




    A modificação do paradigma constitucional, não somente do ponto de vista formal, mas especialmente em razão da mudança dos princípios orientadores da nova Carta Magna, influenciou a transição da doutrina e codificação menoristas, até então norteadoras do Direito da Infância, para a doutrina do melhor interesse da criança e da sua prioridade absoluta, estruturadores do Estatuto da Criança e do Adolescente, de 13 de julho de 1990 (BRASIL, 1990)8.




    Com tão importantes conquistas, inaugurou-se na sociedade brasileira um período de transformação social, de busca por garantia de direitos, assentado sob os princípios da cidadania, da igualdade e da dignidade da pessoa humana. Neste sentido, assim como a compreensão da sociedade passa pela compreensão da infância, a construção dessa nova sociedade, democrática e cidadã, passa pela construção de novos princípios para a infância.




    Neste sentido, a relação construída entre a Psicologia Sócio-Histórica e as temáticas da infância, tem resultado em produção científica e política fértil, que, conforme ensinam Sousa e Tavares (2012), busca para a criança e o adolescente o lugar legítimo de sujeitos de fala, de direitos, de ação.




    Defende-se aqui o pressuposto de que pesquisar a subjetividade infantil/adolescente significa colocar a criança e o adolescente no lugar de protagonismo, em defesa do seu status de sujeito; um sujeito com particularidades e especificidades, mas, fundamentalmente, um sujeito ativo que constrói sua subjetividade na relação com o mundo, representado pelos adultos, adolescentes e outras crianças com quem se relaciona direta ou indiretamente. (SOUSA e TAVARES, 2012, p. 18).




    Em um esforço para traduzir a obra vigotskiana para os desafios da sociedade contemporânea brasileira, constrói-se o diálogo entre a perspectiva teórico-metodológica orientadora desta pesquisa, a Psicologia Sócio-Histórica, e a proposição de políticas públicas para a área da infância, no que se refere à participação das crianças nos processos judiciais que discutem suas vidas.




    Dessa forma, esta pesquisa buscou caminhar rumo à compreensão da totalidade do fenômeno, ou o mais próximo que se possa chegar dele, sem fragmentá-lo e compartimentá-lo, a fim de que se perscrute o lugar da criança nos processos judiciais e no próprio poder Judiciário.




    As reflexões acima já indicam o que não é novidade: afirmar que a teoria de Vigotski é interdisciplinar. O que interessa, agora, é destacar que esta característica não é fruto de opção metodológica, uma estratégia pedagógica ou imposição da pós-modernidade, mas uma decorrência natural dos pressupostos que a referenciam: o método dialético e seu princípio de totalidade. (SAWAIA, 2015, p.16, 17).




    A Psicologia Sócio-Histórica apareceu, aqui, como forma de leitura atenta e crítica do fato social e do objeto pesquisado: os significados atribuídos pelos profissionais do Direito à participação das crianças nos processos que as discutem.




    Assim, buscou-se articular os conceitos da infância, plural e sociologicamente compreendida, à psicologia que norteia essa pesquisa, sócio-histórica, vigotskiana e crítica, e ao Direito, área de atuação profissional de onde falam os sujeitos pesquisados e que, no que diz respeito às questões de família e infância, recorre aos postulados teórico-práticos da psicologia constantemente.




    A pesquisa, então, se construiu num “duplo” indissociável e constituinte das análises dialéticas, a crítica e a proposição, na tentativa de colaborar, teoricamente, para a construção de nova(s) prática(s), em um movimento contínuo que não cessa nem pode cessar. Afinal, o que se busca é, a partir da análise sócio-histórica que se faz, conceber propostas de intervenção que possibilitem, efetivamente e ao longo do tempo, avanços efetivos no tratamento dispendido às crianças cujas vidas são discutidas em juízo.




    É o que se chama, nas pesquisas de cunho marxista, de devir histórico, em que se procura olhar para trás e para frente, dialeticamente. Em outras palavras, neste tipo de pesquisa, busca-se construir, cientificamente, um diagnóstico crítico do que se vê, em uma pesquisa-denúncia que, na medida em que vai se construindo, intenta formular proposições que ensejam o movimento e a transformação da realidade para outra, nova, mais justa e garantidora de direitos, do que aquela que se vê hoje.




    Neste estudo, buscou-se compreender de modo profícuo a infância e a criança judicializadas, apreendendo, com elas, a sociedade e a Justiça, para a construção de uma pesquisa que, em última análise, constituísse a propositura de políticas públicas que significassem mudanças sociais no âmbito jurídico, para a transformação de suas práticas em ações mais dignificantes para a criança.




    Nestes pilares, ampara-se a escolha metodológica desta pesquisa: a busca pela totalidade e pela interdisciplinaridade exigidas, e não escolhidas, por força da dialética. Na análise de um fenômeno tão complexo quanto a infância, as partes, ou elementos, não podem ser valorizadas em detrimento do todo, mas, ao contrário disso, a completa compreensão do fenômeno deve ser incessantemente buscada, com o auxílio da dialética.




    A partir da perspectiva de método apresentada, a investigação proposta buscou apreender os significados atribuídos à presença das crianças nos processos judicias que as discutem, pelos diversos sujeitos envolvidos em seus atendimentos e julgamentos, mais especificamente pelos profissionais do direito que atuam como membros da chamada “Rede”, cuja contextualização (dos sujeitos e das instituições que representam) será detidamente apresentada no capítulo 2.




    Neste ponto, convém reforçar, pelas palavras de Sousa (2012), a perspectiva vigotskiana de que é por meio da linguagem que o homem é constituído e é constituinte de outros indivíduos. Por isso o fundamental registro da linguagem falada, expressa pelos sujeitos pesquisados nas entrevistas realizadas.




    Destaque-se ainda que, por se tratar de pesquisa qualitativa, admite-se uma relação dinâmica e interativa entre pesquisadora e pesquisados, com o desempenho de um papel ativo na compreensão dos significados em busca da produção de conhecimento proposta. A esse respeito, segundo Minayo (2010, p. 107), “o campo social não é transparente e tanto o pesquisador quanto os atores da pesquisa interferem dinamicamente no conhecimento da realidade”. Ela explica que, em abordagens qualitativas, como esta, “o envolvimento do entrevistado com o entrevistador, em lugar de ser tomado como uma falha ou um risco comprometedor da objetividade, é pensado como condição de aprofundamento de uma relação intersubjetiva” (MINAYO, 1993, 124).




    Neste sentido, este estudo, especificamente, é composto pelas pesquisas bibliográfica e empírica, esta última possibilitada pelas entrevistas realizadas com os atores dos processos judiciais envolvendo crianças. Consoante destaca Sousa (2012, p. 21), os diferentes procedimentos se destinam a “obter informações diferentes e complementares com o propósito de contextualizar sócio-historicamente os sujeitos e apreender os procedimentos psicossociais”.




    A respeito da pesquisa bibliográfica, em uma compreensão qualitativa, destaque-se a definição de Severino (2007, p. 122):




    [...] A pesquisa bibliográfica é aquela que se realiza a partir do registro disponível, decorrente de pesquisas anteriores, em documentos impressos, como livros, artigos, teses etc. Utiliza-se de dados ou de categorias teóricas já trabalhados por outros pesquisadores e devidamente registrados. Os textos tornam-se fontes dos temas a serem pesquisados. O pesquisador trabalha a partir das contribuições dos autores dos estudos analíticos constantes dos textos.




    A pesquisa bibliográfica, conforme ensinado por Severino, consiste na coleta, na sistematização e na análise de informações provenientes das mais diversas fontes.




    Da leitura específica do capítulo 1, destinado à revisão bibliográfica, bem como dos demais capítulos, pode-se observar que a pesquisa bibliográfica, feita de forma disciplinada, crítica e ampla, como ensina Minayo (1993), foi de fundamental importância para o aprofundamento dos temas estudados.




    No que tange, mais especificamente, a pesquisa bibliográfica empreendida em pesquisa sócio-histórica, é valido citar Kahhale (2007), ao tratar da importância dos referenciais teóricos para uma análise coerente e profunda das informações colhidas nas pesquisas sócio-históricas. Suas considerações foram discutidas em mesa redonda realizada no XIV Encontro Nacional da Associação Brasileira de Psicologia Social (ABRAPSO), cujo tema era “Diálogos em Psicologia Social”:




    Entendendo que os referenciais teóricos, que trazem uma visão social e histórica podem proporcionar uma leitura crítica da realidade e, considerando que nesta perspectiva entende-se o homem como um ser ativo, social e histórico, a Psicologia Social, a partir do referencial sócio- histórico, apresenta contribuições importantes para uma análise coerente e um aprofundamento na compreensão dos sentidos e significados que perpassam a prática cotidiana. (KAHHALE, 2007, p. 01).
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